LEI N° 818 DE 30 DE JUNHO DE 2005

DISPOE SOBRE CRIACAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

A CAMARA MUNICIPAL DE 1JACI aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a

seguinte Lei:

CAPITULO |
DOS OBJETIVOS

Art. | ° - Fica criado o Conselho Municipal de Assisténcia Social, 6érgdo deliberativo, de carater permanente e
ambito municipal, vinculado a Secretaria de Assisténcia Social ou érgao equivalente.

Art. 2° - Respeitadas as competéncias exclusivas do Legislativo Municipal, compete ao Conselho Municipal de
Assisténcia Social:

[l
V.
V.
VI.
VIL.
VIII.
IX.
XI.
XIL.
XIII.

XIV.

Definir as prioridades da politica de Assisténcia Social;
Estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboragéo do Plano Municipal de Assisténcia Social,

Aprovar a Politica Municipal de Assisténcia Social;
Atuar na formulacdo de estratégias e controle da execugédo da politica de Assisténcia Social;
Apreciar e aprovar critérios para a programacao e para as execucdes financeiras e orcamentarias do
Fundo Municipal de Assisténcia Social, e fiscalizar a movimentacéo e a aplicacdo aos recursos;
Acompanhar, avaliar e fiscalizar os servicos de assisténcia prestados a populagcédo pelos 6rgaos,
entidades publicas e privadas no municipio;
Aprovar critérios de qualidade para funcionamento dos servi¢os de assisténcia social publica e privado
no ambito municipal;
Aprovar critérios para celebracdo de contratos ou convénios entre o setor publico e as entidades
privadas que prestem servi¢os de assisténcia social no ambito municipal,
Apreciar previamente os contratos e convénios referidos no inciso anterior;
Elaborar e aprovar seu Regimento Interno;
Zelar pela efetivacéo dos sistemas descentralizado e participativo da assisténcia social;
Convocar ordinariamente a cada 4 (quatro) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus
membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, que tera a atribuicdo de avaliar a situacéo da
assisténcia social, e propor diretrizes para o aperfeicoamento do sistema,;
Acompanhar e avaliar a gestdo dos recursos, bem como os ganhos sociais e 0 desempenho dos
programas e projetos aprovados;
Aprovar critérios de concessao e valor dos beneficios eventuais.

CAPITULO Il
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SECAO |
DA COMPOSICAO

Art. 3° - O Conselho Municipal de Assisténcia Social tera a seguinte composicao (redacdo exemplificativa):

1 - Do Governo Municipal.
a) 02 representantes da Secretaria de Assisténcia Social ou 6rgdo equivalente;

b)
c)

02 representantes do 6rgao de educagéo;
01 representante (s) do 6rgao de salde;

d) 01 representante(s) do 6rgéo de financas.

Il - Representante da Sociedade Civil



a) 02 representantes de entidades prestadoras de servigos da area da assisténcia social;
b) 02 representantes de entidades de usuarios ou de defesa de direitos de usuarios area da assisténcia social’
c) 02 representantes de profissionais da area da assisténcia social.

81° - Cada Titular do Conselho Municipal de Assisténcia Social tera um suplente, oriundo da mesma categoria.
82" - Somente serd admitida a participacdo no Conselho Municipal de Assisténcia Social de entidades
juridicamente constituida e em regular funcionamento.

83° - A soma dos representantes que tratam os incisos Il, do presente artigo ndo sera inferior a metade do total
de membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 4° - Os membros efetivos e suplentes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo homeados pelo
Prefeito Municipal, mediante indicag&o das respectivas bases;

§ 1 ° Os representantes do Governo Municipal seréo de livre escolha do Prefeito.

Art. 5° - A atividade dos membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social reger-se-a pelas disposicdes
seguintes:

| - 0 exercicio da funcdo de Conselheiro € considerado servico publico relevante, e ndo sera remunerado;

Il - os Conselheiros serdo excluidos do Conselho Municipal de Assisténcia Social e substituidos pelos
respectivos suplentes em caso de faltas injustificadas a 3 reunides consecutivas ou 5 reunifes intercaladas;
[lI-os membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social poderdo ser substituidos mediante solicitacdo, da
entidade ou autoridade responsavel, apresentada ao Prefeito Municipal,

IV -cada membro Titular do Conselho Municipal de Assisténcia Social tera direito a um Unico voto na sessao
plenaria;

V - as decisdes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo consubstanciadas em resolugées;

VI - o Conselho Municipal de Assisténcia Social sera presidido por um de seus integrantes, eleitos dentre seus
membros titulares;

VII - o0 processo eleitoral da area ndo governamental se fara através de foro proprio (Qquando as bases escolhem
seus representantes);

VIII - o periodo de mandato dos Conselheiros sera de dois anos podendo haver uma Unica reconducao.

SECAO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 6° - O Conselho Municipal de Assisténcia Social terd seu funcionamento regido por regimento interno
préprio e obedecendo as seguintes normas:
| - plenario como 6rgéo de deliberagdo maxima;
ll-as sessbes plenarias serdo realizadas ordinariamente a cada 2 meses e extraordinariamente quando
convocadas pelo presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros;

Art. 7° - A Secretaria Municipal de Assisténcia Social ou equivalente, prestara o apoio administrativa necessario
ao funcionamento do Conselho Municipal de Assisténcia Social;

Art. 8° - para melhor desempenho de suas fun¢des o Conselho Municipal de Assisténcia Social podera recorrer
a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

- consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Assisténcia Social as instituicbes formadas de
recursos humanas para assisténcia social e as entidades representativas de profissionais e usuarios dos
servigos de assisténcia social sem embargo de sua condicdo de membro;

Il - poderdo ser convidadas pessoas ou instituicbes de notéria especializagdo para assessorar o Conselho
Municipal de Assisténcia Social em assuntos especificos.

Art. 9° - Todas as sessdes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serédo publicas e precedidas de ampla
divulgagéo.

Paragrafo unico: As resolugbes do Conselho Municipal Social, bem como os temas tratados em plenarios de
diretoria e comissdes, serdo objetos de ampla e sistematica divulgacéo;

Art. 10° - O Conselho Municipal de Assisténcia Social elaborard seu Regimento Interno no prazo de 90
(noventa) dias apds a promulgacéo da lei.

Art. 11- Fica a Prefeita Municipal autorizado a abrir crédito especial no valor de R$1.500,00(um mil e quinhentos
reais), para promover as despesas com instalacdo do Conselho de Assisténcia Social.

Art. 12° - Esta lei entrar4 em vigor na data de publicagéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.

Prefeitura Municipal de ljaci



Em 30 de Junho de 2005.

MARIA HORACI DE OLIVEIRA
PREFEITA MUNICIPAL
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